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	10.000	 7. Fica isento o recolhimento de taXca para emissão de certidões, atestados á demais atos de-
claratórios, desarquivatitento de processo e segunda via de documento,-quanto-se -tratar de atividade
voltada para exportação.	 --

8. Fica isento o recolhimento-de taxa para acréscimo ou alteração de registro, referente a texto de
bula, formulário de uso e rotulagem, mudança de número de telefone, número de CGC/CNP.1, ou
outras informaeões legais, conforme dispuser ato da. Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária.

	

1.800	 9. Os valores de redução previstos no item 1 não se aplicam aositens 3.1.5 e 5.1.13 da Tabela, e
às empresas localizadas em países-que não os membros. do Merrosul.

10,. A Diretoria Colegiada adequará o disposto no heril- 5.14 e seus descontos ao porte das em-
barcações por- arqueação líquida e classe, tipos de navegação; vias navegáveis e deslocamentos
efetuados.

II. Para os efeitos do disposto no item anterior, considera-se:

11.1. Arqueação líquida - AL: expressão .da.capacidade útil de- uma embarcação, determinada de
acordo com as prescrições dessas regras, sendo função do volume dos espaços fechados destinados
ao transporte.de carga, do número de passageiros transportados, do local onde serão transportados
os passageiros, da relação calado/pontal e da arqueação bruta, entendida arqueação líquida ainda
como um tamanho adimensional,

10 Anuência para veicular publicidade contendo alerta à
população, no prazo e nas condições indicados pela au-
toridade sanitária

II	 Anuência em processo de pesquisa clínica
12	 Alteração ou acréscimo na autorização de funcionamen-

to
13	 Substituição de representante legal, responsável técnico

ou cancelamento de autorização
14	 Certidão, atestado e demais atos declaratórios
15	 Desarquivamento de processo e segunda via de docu-

mento

Notas:

1. Os valores da Tabela 1 -main reduzidos em:
a) quinze por cento, no caso das empresas com faturamento anual igual ou inferior á R$
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) e superior a R$ 20 0001100,00 (vinte milhões de
reais);
b) trinta por ,entu, no cabo das empresas com faturamento igual ou inferior a R$ 20.000.000,00
(vinte milhões de reais) e superior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais); e
c) sessenta por cento, no caso das empresas com faturamento igual ou inferior a R$ 6.000.000,00
(seis milhões de reais);
d) noventa por cento, no caso das pequenas empresas;
c) noventa e cinco por cento, no caso das microempresas, exceto para os itens 3.1, cujos valores, no
USO de mieroempresa, ficam reduzidos em noventa por cento.

2. Para as pequenas e microetnpresas, a taxa para concessão de Certificação de Boas Práticas de
Fabricação e Controle será dobrada para cada estabelecimento ou unidade fabril.

3. Até 31 de dezembro de 2001, as microempresas estarão isentas da taxa para concessão de
Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, Registro ou Renovação de Registro de
Produtos ou Grupo de Produtos, bern como das taxas relativas às hipóteses previstas nos itens 52.1
e 5.10.1. podendo essa isenção sei prorrogada, até 31 de dezembro de 2003, por decisão da Diretoria
Colegiada da ANVISA.

4. Será considerado novo, para efeito de Registro ou Renovação de Registro, o medicamento que
contenha molécula nova e tenha proteção patentária.

5. Os valores da Tabela para Renovação de Registro de Produto ou Grupo de Produtos serão
reduzidos em dez por cento na renovação.

6. O enquadramento conto pequena empresa e microempresa, para os efeitos previstos no item 1,
dar-se-á em conformidade com o que estabelece a Lei n' 9.841, de 5 de outubro de 1999.

11.2. Classe de embarcações: esporte recreio, pesca, passageiros, cargas, mistas e outras.

11.3. Tipo de navegação:

11.3.1. Navegação de Mar Aberto: realizada cai águas marítimas consideradas desabrigadas, po-
dendo ser de:

11.3.1.1. Longo Curso: aquela realizada entre portos brasileiros e estrangeiros;

11.3:1.2. Cabotagem: aquela-realizada entre-portos ou pontos do território-brasileiro utilizado a via
marítima ou esta e as vias navegáveis interiores; e

11.3.1.3. Apoio Marítimo: àquela realizada para apoio logístico a embarcaeões e inàtalações em
águas territoriais nacionais e na zona ecotibmica exclusiva, que atuem nas atividades de pesquisa e
lavra de minerais e hidorcarbonetos;

11,3.2. Navegação de Interior: realizada em hidrovias interiores -assim considerados rios, lagos,
canais, lagoas, baías, angras, enseadas e lifega Marítimas consideradas abrigadas;

11.3.3. Nayegação de Apoio Portuário: realizada exclusivamente nos portou e turbinais aquayiários
para atendimento de embarcações e instalações portuárias.

11.4. Vias navegáveis: marítimas, fluviais; lacustres.

11.5. Deslocamentos: municipal; intermunicipal, interestadual e internacional.
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MEDIDA PROVISÓRIA N' 2.136-36, DE 27 DE MARÇO DE 2001

Dispõe sobre-a-criação, reestruturação-e or-
ganização de carreiras, cargos e-funções co-
missionadas técnicas no âmbito da Admi-
nistração Pública Federal direta, autárquica
e fundacional, e da outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art. l Esta Medida Provisória dispõe sobre a cria-
ção das Carreiras de Procurador Federal e de Fiscal Federal Agro-
pecuário. reestmtura e organira as seguintes carreiras e cargos:

1 Analista de Finanças e Controle c Técnico de
Finanças e Controle:

II - Analista de .Planejamento e Orçamento c Téc-
nico de Planejamento e Orçamento;

Analista de Comércio-Exterior;
IV - Especialista em Políticas Públicas e Gestão

Governamental;
V Técnico de Planejamento e Pesquisa e demais

cargos de nível superior e de nível intermediário do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA;

VI - Técnico de Planejamento P-150I do Grupo P-
1500;

VII - Analista, Procuradore Técnico do Banco Cen-
trai do Brasil;

VIII - Inspetor e Analista da Comissão da Valores
Mobiliários - CVM;

IX - Analista Técnico da Superintendência de Se-
guros Privados - SUSEP;

X - Carreira de Pesquisa em Ciência e Tecnologia;
XI --Carreira de Desenvolvimento Tecnólógico;
XII - Carreira de Gestão. Planejamento e Infra-Es-

tonara em Ciência e Tecnologia.

Art. 2' As carreiras e os cargos a que se referem o
artigo anterior são agrupados em classes ou categorias e padrões, na
forma dos Anexos I. II e

Art. 3' O ingresso nos cargos de que trata esta
Medida Pro‘isória far se á no padrão inicial da classe ou categoria

' to-	 ,argo. mediante concurso público de provas ou
' Maks. exigindo se curso superior ou médio, ou equi-
alente oialuido. xonforme o nhel do cargo, obserx ados os re-

quisitos fixados na legislação pertinente.

Parágrafo único O concurso referido no caput
esp,xializ,,,,ão, organizado em unia ou

mais fases. incluindo, se for o caso, curso de formação, conforme
A. abertura do cefl,csic. obscruda a legislação per

I

Art, 4' Odesenvolvimento-do servidor nas carreiras
c nos cargos de que trata o art. 1 2 desta Medida Provisória ocorrerá
mediante progressão funcional e promoção.

§ O Para-fins desta Medida Provisória, progressão é
a passagem do- servidor para- o padrão de vencimento imediatamente
superior dentro de unia mesma classe ou- categoria; -e promoção, a
passagem do servidor do último padrão de urna classe ou categoria
para o primeiro padrão da classe ou categoria imediatamente su-
perior.

§ 2 A progressão funcional e a promoção obser-
varão os requisitos fixados em regulamento,

§ 3O servidor em estágioprobatório-serámbjena de
avaliação específica, ao final- da. qual, se confirmado no-cargo, obterá
a progressão para o padrão imediatamente superior da classe ou
categoria inicial, vedando-se-lhe,, durante esse período, a progessão
funcional.

. Art. 5' 11 de quarenta horas semanais a jornada- de
trabalho dos integrantes dos cargos e carteiras a que se refere esta
Medida Provisória.

CARREIRAS E CARGOS Do GRUPO GESTÃO

Art. 6' Os cargos efetivos de que tratam os incisos
Ia VI do art. da Lei n' 9.625, de 7 de abril de 1998, e o inciso II
do art. O da Lei n' 9.620, de 2 de abril de 1998, reestruturados na
forma do Anexo I, têm a sua correlação de cargos estabelecida no
Anexo XVII.

Parágrafo único. -Os cargos -vagos de_ Técnico de-
Planejamento e Orçamento existentes-em 30 de-junho-de 2000; e os
que vagarem a, partir dessa data, ficam automaticamente-extintos.

Art. 7' Incumbe aosocupantes-dos, cargos de que trata
o artigo anterior o -exercício das atribuições previstas era leis e re-
gulamentos específicos, em espeeial odisposto.nos seta. 21 a 24 da_Lei.
n' 9,625,-de 1998,e no inciso II do art. I' da [em' 9.620, de 1998.

Art, 8' Ficam extintas. a Gratificação de Desem-
penho e Produtividade - GDP, -de que trata o .art. -1' da -Lei n' 9.625,
de 1998, e _a-Gratificação de Planejamento, Orçamento -c de :Finanças
e Controle, de- que-trata o art. 7' da Lei n" 8:538; de-21 de. dezembro
de 1902; e institirida a Gratificaeão-de-Desempenho-de . Atividade:do
Ciclo de Gestão - GCG, devida aos integrantes- dos cargos referidos
no art. 6° desta Medida Provisória, no .pereentualde-até cincitienta por
cento, incidente sabre . o vencimento básico do servidor, Confornie
valores-estabelecidos mos Anexos VII-e VIII:

II 1.! A GCG será atribuída em função do efetivo
desempenho do -servidor, bem assim de Melas de desempenho Ihs-
timmunal fixadas, na forma estabelecida em ato do Poder Executivo.

§ 2' Até vinte pontos peremituais da GCG serão
atribuídos em função do alcance das metas institucionais.

Art. 9' A Gratificação de Desempenho e Eficiência
- GDE,.de que trata -o art. 10 da Lei n' 9.620, de 1998, não será
devida -aos ocupantes do cargo 'de Analiáta de Comércio Exterior, a
partir de 30 de junho de 2000.

Art. 10. Os critérios-de que tratam-os ursa. 7' e
8' da Lei n' 9.625, de 1998, e os ai-Is. 16 e 17 da Lei n = 9.620; de
1998, aplicam-se à GCG.

Parágrafo único, OS ocupantes dos cargos efetivos da
Carreira de Finançat e Controle, em exercício na Secretaria do Pa-,
tritnônio da União, em- 31 de dezembro de 1998, fazem jus .à GCG.

-
CARREIRAS E CARGOS DA CVM E DA SUSEP

Ao, 11. Os cargos efetivos de Inspetore Analista da
Comissão de Valores - CVM . e de Analista Técnico da
Superintendõncia de Seguros Privados - SUSEP, de que tratam o Voto
do -Conselho-Monetário Nacional - CMN n`-'401, de 28-de janeiro de
1987; á a Resolução—do Conselho Nacional- de Seguros Privados -
CNSP n' 7; de 3 de outubro de 1988, reestruturades na forrha do
Anexo 1, têm sua correlação de cargos.esiabelecida no Anexo XVII.

Art. 12. Incuinbc -aos odupantés dum catgos dê que
trata o artigo anterior o exercício das atribuições previstas-em leis e
regulamentos eSpecificos, em especial o disposto no art, I" da -Leim"
9.015,-de 30 de Março de 1995,

Art. 13. Ficam instituídag a Gratificação de
sernpenho de Atividade de Auditoria de Valores Mobiliários -
GDCVM, devida-aos ocupantes dos cargos de Inspetor e Analista da
ÇVM, e a-Gratificação de Desempeahode Atividade-de Auditoria de
Seguros Privados - GDSUSER devida aos ocupantes dos cargos de
Analista Técnico da-SUSEP, no pereentual de-até cinqüenta por cento,
incidente Sobre o- vencimento básico do- servidor,. conforme- valores
estabelecidos no Anexo VIL.

§1' A ODCV1V1 e a GDSUSEP-serão atribuídas em
função do efetivo desempenho do servidor; bern assim tle trietas-de
desetimenho institucional foçadas, ná forma . estabeleeida ern ato do
Poder- Executivo..

-§ 2" Até vinte pontos percentuais das :gratificações
-de que trata o caput deste artigo serão atribuídos em função do
alcance das metas institucionais.

Art. 14. Os ocupantes dos cargos de Inspetor e_Ana-
lista -da CVM e de Analista Técnico da SUSEP não fazem jus à
percepção- da Retribuição VariáVel: da Comissão de Valores Mobi-
liários á da Retribuição Variável da Superintendência de Seguros.
PriVado.s, respectivamente, de que ti-ata . a. :Lei-n' 9.015; de1995.

Art, 15. A CDCVM e a çpstrsEj, serão integral-
mente pagasrrespectivareente, com os recurvos arrecadados-adforma
das Leis n' 7.940 e n' 7.944 ambas de 20 dedezembrode 1989,-que
instituíram a Taxado Fiscalização do Mercadode Valores Mobiliários
e a Taxa- de Fiscalização do Mercado-de Seguros._	 _ 
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